
I - a proposta tramite no mesmo processo que tra-
tou da matéria objeto deste decreto;

II - o decreto correspondente seja editado no pre-
sente exercício.

Artigo 60 - O item 2 do parágrafo único do artigo
2º do Decreto nº 45.798, de 9 de maio de 2001, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“2. as dos incisos IX e XII, pelo Decreto nº 43.277,
de 3 de julho de 1998;”. (NR)

Artigo 61 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial:

I - do Decreto nº 45.798, de 9 de maio de 2001, o
inciso X do artigo 2º;

II - do Decreto nº 47.284, de 31 de outubro de
2002, os incisos I dos artigos 1º e 2º e o artigo 3º;

III - do Decreto nº 49.682, de 9 de junho de 2005,
os artigos 2º a 40.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2007
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de janeiro de 2007.

DECRETO Nº 51.518, 
DE 29 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre o pagamento de salários, pro-
ventos e pensões dos servidores civis e mili-
tares, ativos, inativos, pensionistas e dos
beneficiários de pensões especiais e de
complementações de aposentadoria e pen-
são, dos meses de referência janeiro e feve-
reiro de 2007

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando que servidores públicos estaduais e
pensionistas, a partir de janeiro de 2007, passaram a
perceber seus salários, proventos e pensões no Banco
Nossa Caixa S.A., nos termos do Decreto nº 50.964, de
18 de julho de 2006;

Considerando que parte desses servidores necessi-
ta, ainda, adotar providências visando regularizar sua
situação junto ao Banco pagador;

Considerando que o escalonamento dos pagamen-
tos determinado pelo Decreto nº 51.349, de 8 de
dezembro de 2006, contribuiu para o bom atendimen-
to de todos os servidores na efetivação da transição; e

Considerando a necessidade de manter um padrão
de atendimento a todos os servidores e pensionistas
do Estado, durante uma fase de adaptação, em espe-
cial no pagamento dos salários, proventos e pensões
dos meses de referência janeiro e fevereiro de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - O pagamento de salários, proventos e

pensões dos servidores civis e militares, ativos, inati-
vos, pensionistas e dos beneficiários de pensões espe-
ciais e de complementações de aposentadoria e pen-
são, dos meses de referência janeiro e fevereiro de
2007, será, em caráter excepcional, escalonado na
seguinte conformidade:

I - janeiro de 2007:
a) dia 5 de fevereiro de 2007: pagamento dos ina-

tivos pensionistas e beneficiários de pensões especiais
e de complementações de aposentadoria e pensão da
Administração Direta do Poder Executivo, do IPESP -
Instituto de Previdência do Estado de São Paulo e da
CBPM - Caixa Beneficente da Polícia Militar;

b) dia 6 de fevereiro de 2007: pagamento dos cele-
tistas;

c) dia 7 de fevereiro de 2007: pagamento dos ser-
vidores ativos da Administração Direta do Poder Exe-
cutivo e dos ativos e inativos das autarquias;

II - fevereiro de 2007:
a) dia 5 de março de 2007: pagamento dos inati-

vos, pensionistas e beneficiários de pensões especiais e
de complementações de aposentadoria e pensão da
Administração Direta do Poder Executivo, do IPESP -
Instituto de Previdência do Estado de São Paulo e da
CBPM - Caixa Beneficente da Polícia Militar;

b) dia 6 de março de 2007: pagamento dos celetis-
tas;

c) dia 7 de março de 2007: pagamento dos servido-
res ativos da Administração Direta do Poder Executivo
e dos ativos e inativos das autarquias.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2007
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de janeiro de 2007.

DECRETO Nº 51.519, 
DE 29 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre o apoio administrativo e
financeiro às Secretarias de Estado criadas
pela Lei nº 12.474, de 26 de dezembro de
2006, e a execução orçamentária e finan-
ceira dos órgãos e entidades objeto de
transferência pelo Decreto nº 51.460, de 1º
de janeiro de 2007

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando que ainda não foi editada a lei orça-
mentária para o exercício de 2007;

Considerando a necessidade de se assegurar a nor-
malidade do funcionamento dos órgãos e entidades da
Administração Estadual; e

Considerando o disposto nos artigos 2º, 3º e 4º do
Decreto nº 51.460, de 1º de janeiro de 2007, e no § 3º
do artigo 12 da Lei nº 10.320, de 16 de dezembro de
1968,

Decreta:
Artigo 1º - Até que entre em vigor a lei orçamentá-

ria para o exercício de 2007 e seja dado cumprimento
ao disposto no artigo 11 do Decreto nº 51.460, de 1º
de janeiro de 2007:

I - para fins de execução orçamentária e financeira:

a) os direitos e obrigações referidos nos artigos 2º
e 3º do Decreto nº 51.460, de 1º de janeiro de 2007,
alterado pelo Decreto nº 51.480, de 12 de janeiro de
2007, permanecerão afetos aos órgãos de origem;

b) as entidades abrangidas pelo artigo 4º do Decre-
to nº 51.460, de 1º de janeiro de 2007, deverão obser-
var a situação vigente em 31 de dezembro de 2006;

II - as unidades e atividades abrangidas pelos arti-
gos 2º e 3º do Decreto nº 51.460, de 1º de janeiro de
2007, bem como as Secretarias de Estado criadas pela
Lei nº 12.474, de 26 de dezembro de 2006, terão asse-
gurada a prestação de apoio administrativo e financei-
ro pelos órgãos de origem.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro
de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2007
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de janeiro de 2007.

DECRETO Nº 51.520, 
DE 29 DE JANEIRO DE 2007

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais:

Decreta:
Artigo 1° - Ficam revogados os dispositivos adiante

indicados do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo
Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o § 9º do artigo 61 e o inciso II do artigo 68;
II - os artigos 50, 53, 106, 395, 396, 397, 398, 399,

400, 403, 479, 564 e 574;
III - o artigo 13 do Anexo II;
IV - os artigos 7º, 9º , 10 e 18 do Anexo III;
V - os artigos 9º e 10 do Anexo XX.
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação, produzindo efeitos aos fatos geradores
que ocorrerem a partir de 1º de fevereiro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de janeiro de 2007.
OFÍCIO GS-CAT Nº 40-2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n°
45.490, de 30 de novembro de 2000, de modo a revo-
gar dispositivos do Regulamento do ICMS, a saber:

a) o § 9º do artigo 61, que versa sobre a possibili-
dade de a Secretaria da Fazenda permitir ao contri-
buinte a compensação de importância resultante da
aplicação de percentagem fixa em substituição ao sis-
tema de crédito do imposto previsto no Regulamento
do ICMS;

b) o inciso II do artigo 68, que possibilita a manu-
tenção de crédito nas operações internas com bem do
ativo permanente;

c) o artigo 50, que trata da base de cálculo do
imposto incidente nas operações com programa de
computador (“software”), personalizado ou não;

d) o artigo 53, que dispõe sobre a aplicação da alí-
quota de 7% nas operações internas com diversos pro-
dutos, tais como lingüiça, mortadela, arroz, feijão, pre-
servativos e produtos da indústria de processamento
eletrônico de dados;

e) o artigo 106, que concede regime especial de tri-
butação aos bares, restaurantes, lanchonetes e simila-
res, que permite a esse segmento, em substituição ao
regime de apuração de imposto previsto no artigo 85
do Regulamento do ICMS, apurar o imposto devido
mensalmente mediante a aplicação do percentual de
3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), desde
que o estabelecimento utilize Equipamento Emissor de
Cupom Fiscal;

f) o artigo 395, que dispõe que o lançamento do
imposto incidente na operação interna promovida pelo
estabelecimento fabricante de diversas mercadorias
diretamente a estabelecimento fabricante de trator,
caminhão ou ônibus, e de chassis para montagem des-
ses veículos, fica diferido para o momento em que
ocorrer a subseqüente saída do destinatário da mesma
mercadoria ou de outra resultante de sua industrializa-
ção;

g) o artigo 396, que estabelece que o lançamento
do imposto incidente na saída interna promovida pelo
estabelecimento fabricante de partes, peças, compo-
nentes, matérias-primas e materiais de embalagem
com destino a estabelecimento fabricante da indústria
de processamento eletrônico de dados abrangido pelo
artigo 4° da Lei federal n° 8.248, de 23 de outubro de
1991, para serem utilizados na fabricação de produto
da referida indústria, fica diferido para o momento em
que ocorrer a saída da mercadoria resultante de sua
industrialização;

h) o artigo 397, que dispõe que o lançamento do
imposto incidente na saída de bebidas alcoólicas e
demais produtos, acondicionados em recipientes de
capacidade superior ao limite máximo permitido para
venda a varejo, com destino a estabelecimento indus-
trial que os utilize como insumo na fabricação de bebi-
das, fica diferido para o momento em que ocorrerem
as saídas dos produtos resultantes da sua industrializa-
ção, acondicionados em recipientes de capacidade per-
mitida para venda a varejo;

i) o artigo 398, que dispõe que o lançamento do
imposto incidente na primeira saída, do estabelecimen-
to fabricante para o território do Estado, de carretéis
ou bobinas para cabos, caixas, caixotes, engradados,
barricas e embalagens semelhantes, paletes simples,
paletes-caixas e outros estrados para carga, todos de
madeira ou fibra de madeira, utilizados no manuseio,
acondicionamento, transporte ou armazenagem de
mercadorias, fica diferido para o momento em que
ocorrer sua entrada em estabelecimento de contribuin-
te, ainda que destinados a uso, consumo ou ao ativo
permanente;

j) o artigo 399, que dispõe que o lançamento do
imposto incidente nas sucessivas saídas internas de
máquina ou implemento agrícola fica diferido para o
momento em que ocorrer a saída, do estabelecimento
rural, dos produtos resultantes sujeitos ao imposto;

l) o artigo 400, que dispõe que o lançamento do
imposto incidente nas sucessivas saídas internas de
palha (ou lã de ferro ou aço) fica diferido para o
momento em que ocorrer sua saída do estabelecimen-
to varejista;

m) o artigo 403, que dispõe que, na hipótese de
suspensão do lançamento do imposto incidente na
saída interna de mercadoria com destino a outro esta-
belecimento ou a trabalhador autônomo ou avulso que
prestar serviço pessoal, num e noutro caso, para indus-
trialização, quando o estabelecimento autor da enco-
menda e o industrializador se localizarem neste Esta-
do, o lançamento do imposto incidente sobre o valor
acrescido correspondente aos serviços prestados fica
diferido para o momento em que, após o retorno dos
produtos industrializados ao estabelecimento de ori-
gem, por este for promovida sua subseqüente saída;

n) o artigo 479, que dispõe sobre o cumprimento
das obrigações fiscais pelos contribuintes, permitindo-
se, a critério do fisco, a adoção de regime especial para
o pagamento do imposto, bem como para a emissão
de documentos e a escrituração de livros fiscais;

o) o artigo 564, que permite ao autuado pagar a
multa exigida por meio de Auto de Infração e Imposi-
ção de Multa com desconto;

p) o artigo 574, que dispõe sobre a redução das
multas moratórias e punitivas nas hipóteses de parce-
lamento;

q) o artigo 13 do Anexo II, que trata da redução da
base de cálculo do imposto incidente nas saídas de obra
de arte, promovida pelo estabelecimento que, a qual-
quer título, a tiver recebido do autor. Com a revogação,
a base de cálculo passa a ser o valor da operação;

r) o artigo 7° do Anexo III, que permite ao fabri-
cante optar pelo crédito de importância corresponden-
te à aplicação de 7% (sete por cento) sobre o valor da
saída, exceto exportação, quando o percentual fica
limitado a 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por
cento), de produtos da indústria de informática promo-
vida pelo estabelecimento fabricante, em substituição
a quaisquer créditos;

s) o artigo 9° do Anexo III, que prevê a possibilida-
de de o fabricante de produtos alimentícios creditar-se
de importância equivalente à aplicação de 8% (oito
por cento) sobre o valor da saída relativa aos produtos
nele indicados, tais como polpa de tomate, cogumelo,
ervilha ou milho em conserva, em substituição ao
aproveitamento dos créditos relativos à aquisição de
produtos agrícolas, energia elétrica, telecomunicação e
óleo combustível utilizados no processo industrial;

t) o artigo 10 do Anexo III, que prevê a possibilida-
de de o fabricante creditar-se de importância equiva-
lente à aplicação de 7% (sete por cento) sobre o valor
da saída de tijolos, telhas ou manilhas de cerâmica, em
substituição a quaisquer créditos;

u) o artigo 18 do Anexo III, que dispõe que nas saí-
das de carne e produto comestível resultante do abate
de ave, leporídeo e gado bovino, bufalino, caprino,
ovino ou suíno, fresco, esfriado, congelado, salgado,
seco, temperado ou defumado para conservação,
desde que não enlatado ou cozido, promovidas por
estabelecimento abatedor que efetue o abate neste
Estado, este estabelecimento poderá creditar-se da
importância equivalente a 7% (sete por cento) sobre o
valor de sua saída em substituição ao aproveitamento
de quaisquer outros créditos;

v) o artigo 9º do Anexo XX, que isenta do ICMS as
operações ou prestações realizadas por microempresa,
assim considerada nos termos da Lei 10.086/98 (Sim-
ples Paulista);

x) o artigo 10 do Anexo XX, que dispõe sobre o
regime especial de tributação a ser observado pelos
contribuintes enquadrados como microempresa ou
empresa de pequeno porte, assim considerados nos ter-
mos da Lei 10.086/98 (Simples Paulista).

A medida decorre da primeira etapa do trabalho de
revisão do sistema tributário estadual que será analisa-
do pela Comissão composta pelas Secretarias do
Desenvolvimento, da Economia e Planejamento e da
Fazenda, cujo objetivo é avaliar a implantação de polí-
tica de desenvolvimento econômico e social do Estado
de São Paulo, conforme dispõe a Resolução Conjunta-
1, de 24 de janeiro de 2007.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.521, 
DE 29 DE JANEIRO DE 2007

Ratifica convênios celebrados nos termos
da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de
janeiro de 1975

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no artigo 4° da Lei Complementar federal n°
24, de 7 de janeiro de 1975,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam ratificados o Convênio ICMS-

01/07, celebrado em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro

de 2007 e publicado na Seção I, página 29, do Diário
Oficial da União de 17 de janeiro de 2007, e os Convê-
nios ICMS-03/07 e 05/07, celebrados em Brasília, DF,
no dia 19 de janeiro de 2007 e publicados na Seção I,
páginas 14 e 15, do Diário Oficial da União de 22 de
janeiro de 2007.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de janeiro de 2007.
OFÍCIO GS-CAT Nº 45-2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que ratifica o Convênio
ICMS-01/07, celebrado em Brasília, DF, no dia 16 de
janeiro de 2007 e publicado na Seção I, página 29, do
Diário Oficial da União de 17 de janeiro de 2007, e os
Convênios ICMS-03/07 e 05/07, publicados na Seção I,
páginas 14 e 15, do Diário Oficial da União de 22 de
janeiro de 2007, celebrados em Brasília, DF, no dia 19
de janeiro de 2007.

Esclarecemos que a ratificação dos convênios indi-
cados no artigo 1°, celebrados nos termos da Lei Com-
plementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975,
decorre de exigência contida no “caput” do artigo 4°
da referida lei complementar, assim redigido:

“Artigo 4o - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias
contado da publicação dos convênios no Diário Oficial
da União, e independente de qualquer outra comunica-
ção, o Poder Executivo de cada unidade da Federação
publicará decreto ratificando ou não os convênios cele-
brados, considerando-se ratificação tácita dos convê-
nios a falta de manifestação no prazo assinalado neste
artigo.”

É de se esclarecer que, obedecendo à praxe de há
muito observada, deixam de ser apresentados para
ratificação ou aprovação os Convênios ICMS-02/07 e
04/07, por tratarem de matéria de exclusivo interesse
de outras Unidades federadas. A ratificação dos convê-
nios celebrados nos termos da Lei Complementar fede-
ral n° 24, de 7 de janeiro de 1975, dar-se-á tacitamen-
te conforme dispõe a parte final do “caput” transcrito
do artigo 4° da referida lei complementar.

Apresento, assim, resumidas explicações sobre os
dispositivos que compõem a minuta anexa.

O artigo 1° ratifica os convênios no início referidos,
que estabelecem o seguinte:

1 - os Convênios ICMS-01/07 e 05/07 prorrogam as
disposições de convênios que concedem benefícios fis-
cais, a maioria dos quais com termo final de vigência
fixado para 31 de dezembro de 2006, conforme segue:

1.1 - CODESAIMA (Convênio ICMS-16/91, de 25 de
junho de 1991) - autoriza o Estado de Roraima a con-
ceder isenção para as saídas internas promovidas pela
Companhia de Desenvolvimento de Roraima - CODE-
SAIMA;

1.2 - COLETORES ELETRÔNICOS DE VOTO (Convê-
nio ICMS-75/97, de 25 de julho de 1997) - concede
isenção do ICMS nas operações com Coletores Eletrô-
nicos de Voto (CEV), e suas partes e peças;

1.3 - MEIO AMBIENTE (Convênio ICMS-125/97, de
12 de dezembro de 1997) - autoriza o Estado do Para-
ná a isentar as operações destinadas à sua Secretaria
do Meio Ambiente, decorrentes de doações do Gover-
no da Alemanha, para desenvolvimento do Programa
de Proteção da Floresta Atlântica/PR;

1.4 - FERRONORTE (Convênio ICMS-33/99, de 23
de julho de 1999) - autoriza o Estado de Mato Grosso
a conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de
alíquotas devido nas operações realizadas pela FERRO-
NORTE S.A - Ferrovias Norte Brasil;

1.5 - INTERNET (Convênio ICMS-78/01, de 6 de
julho de 2001) - autoriza os Estados e o Distrito Fede-
ral a concederem redução de base de cálculo do ICMS
nas prestações de serviço de acesso à Internet;

1.6 - USINA DE ENERGIA ELÉTRICA (Convênio
ICMS-19/02, de 15 de março de 2002) - autoriza o
Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS na
importação de mercadorias destinadas à construção de
usina produtora de energia elétrica;

1.7 - USINAS HIDRELÉTRICAS (Convênio ICMS-
40/02, de 15 de março de 2002) - autoriza o Estado de
Minas Gerais a conceder isenção do ICMS relativo ao
diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo
para construção ou ampliação de usinas hidrelétricas;

1.8 - USINAS DE ENERGIA ELÉTRICA (Convênio
ICMS-58/02, de 28 de junho de 2002) - autoriza o Esta-
do de São Paulo a conceder isenção do ICMS relativo
ao diferencial de alíquotas e à importação, bem como
a conceder redução da base de cálculo nas operações
internas, relativamente a fornecimento de mercadorias
a usinas produtoras de energia elétrica;

1.9 - FERRONORTE (Convênio ICMS-63/02, de 28
de junho de 2002) - autoriza o Estado de Mato Grosso
a conceder isenção do ICMS devido nas importações
destinadas a construção, operação, exploração e con-
servação em seu território, da FASE-II da estrada de
ferro FERRONORTE;

1.10 - INABEMSA (Convênio ICMS-64/02, de 28 de
junho de 2002) - autoriza o Estado da Paraíba a conce-
der redução da base de cálculo do ICMS nas operações
com mercadorias e bens destinados à construção, ope-
ração e manutenção das instalações de transmissão de
energia elétrica, da empresa INABEMSA BRASIL LTDA.;

1.11 - BLOCOS CATÓDICOS DE GRAFITE (Convênio
ICMS-72/02, de 28 de junho de 2002) - autoriza os
Estados da Bahia e Minas Gerais a concederem isenção
do ICMS nas saídas de blocos catódicos de grafite;

1.12 - FÁRMACOS (Convênio ICMS-14/03, de 4 de
abril de 2003) - autoriza os Estados de Goiás, Mato
Grosso, Minas Gerais e Rio de Janeiro a concederem
isenção do ICMS na importação das matérias-primas,
sem similar fabricadas no país, destinadas à produção
dos fármacos;

1.13 - SERVAS (Convênio ICMS-22/03, de 4 de abril
de 2003) - autoriza o Estado de Minas Gerais a conce-
der isenção do ICMS nas operações internas promovi-
das pelo Serviço Voluntário de Assistência Social (SER-
VAS);
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